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Acolhimento Institucional e 
Dificuldades de Aprendizagem:  

reflexões a partir de um SAICA1

Jéssica Almeida Marques Ferreira2

O desenvolvimento humano ocorre por meio da interação 
entre fatores biológicos e ambientais. Esse processo complexo se 
inicia ainda antes do nascimento e continua ao longo de todo o 
ciclo de vida. Suas principais características se manifestam por 
meio da maturação biológica e da aprendizagem, adquirida nas 
interações com o meio social, histórico e cultural.

A infância é uma fase crucial para o desenvolvimento 
físico, cognitivo e psicossocial do ser humano. É nesse período 
que as crianças desenvolvem competências motoras, cognitivas, de 
linguagem, de memória e de aprendizagem. O que se constrói na 
infância reflete diretamente na vida adulta, embora possam haver 
mudanças essenciais ao longo da vida.

1 SAICA é abreviatura de Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças 
e Adolescentes. É um serviço público de proteção social especial que oferece 
moradia provisória e acolhimento a crianças e adolescentes em situação de 
risco, abandono ou violência. Tem, como objetivo, garantir proteção integral, 
buscando a reintegração familiar ou o encaminhamento para uma família 
substituta

2 Psicóloga, atuou por sete anos no SAICA em unidade de alta complexidade
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A formação da identidade e do “eu” também tem início 
nessa fase. Existe uma estreita relação entre desenvolvimento 
motor, linguagem e alfabetização (Cebalos, Mazaro, Zanin e 
Ceraldi, 2011). Nesse contexto, a família nuclear e suas relações 
com o ambiente desempenham papel fundamental para o 
desenvolvimento infantil.

Quando a criança tem suas necessidades biopsicossociais 
básicas atendidas e vivencia experiências significativas — como 
atividades lúdicas que envolvam ação, pensamento e emoção — 
ela assimila conhecimentos, transforma e constrói sua realidade 
conforme seus gostos e interesses. No entanto, nem todas as 
crianças crescem em ambientes que possibilitam essas condições 
em um nível suficientemente satisfatório. Muitas não têm acesso 
a um espaço lúdico e seguro onde possam expressar sentimentos, 
reclamar suas necessidades ou externalizar seus temores.

Crianças em situação de risco — vítimas de abusos, 
negligência ou pobreza extrema — frequentemente têm seu 
desenvolvimento cognitivo, motor e afetivo comprometido. 
Algumas dessas crianças são encaminhadas para instituições de 
acolhimento, nas quais inicialmente enfrentam a ruptura dos 
vínculos familiares, de sua identidade e de sua individualidade 
(Hutz e Dell’Aglio, 2004). Chegam aos abrigos fragilizadas, 
sentindo-se desvalorizadas, muitas vezes culpando-se pelos abusos 
sofridos e pelo afastamento do lar.

A decisão sobre o futuro dessas crianças — se permanecerão 
afastadas da família de forma provisória ou definitiva — é tomada 
pela Vara da Infância em conjunto com a equipe técnica da 
instituição, de acordo com a gravidade de cada caso.

O acolhimento institucional é considerado uma medida 
de proteção que deve ser aplicada apenas em última instância. 
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Sua finalidade é acolher, proteger e garantir condições para a 
reestruturação da dignidade e do desenvolvimento da criança, 
conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, art. 101, 
inciso VII). Apesar disso, a realidade mostra que essa medida, 
que deveria ser excepcional e temporária, muitas vezes se torna 
prolongada (Cuneo, 2009, p. 415).

Muitas crianças acolhidas vêm de lares desestruturados, 
com seu desenvolvimento prejudicado desde cedo (Grusec 
e Lytton, 1988, apud Araújo et al., 2010). Ao entrarem nas 
instituições, precisam se adaptar a um ambiente completamente 
novo, o que exige mudanças em seu comportamento e na forma 
como se relacionam.

Esses fatores aumentam a probabilidade de apresentarem 
dificuldades de conduta e de rendimento intelectual. A ruptura 
abrupta dos vínculos iniciais pode levar a déficits emocionais  
e sociais. 

Segundo Bowlby (1981), a ausência de vínculos afetivos 
nas fases iniciais do desenvolvimento pode gerar insegurança nos 
padrões de apego, além de causar prejuízos cognitivos, psicossociais 
e comportamentais.

No entanto, é importante assinalar que nem sempre isto 
ocorre. O caso de Bruna, uma criança abrigada, que será relatado 
mais adiante, ilustra bem a grande capacidade de resiliência que seres 
humanos podem ter.  Ela nos lembra do quanto é preconceituoso 
entender e lidar com essas crianças como necessariamente limitadas 
e aprisionadas para sempre por deficiências de qualquer tipo. Ao 
contrário, sua trajetória revela força, superação e potencial que 
desafiam estigmas profundamente enraizados.
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Mesmo que o acolhimento seja legalmente considerado 
uma forma de proteção e alívio diante das privações vividas, as 
crianças, por vezes, percebem o afastamento da família como a 
pior violência sofrida. Seu maior desejo continua sendo voltar  
para casa.

De acordo com Vectore e Carvalho (2008), é comum que 
crianças acolhidas apresentem sentimentos de angústia, desamparo, 
carência afetiva, agressividade, isolamento, desmotivação e 
dificuldades de aprendizagem. Esses sentimentos estão associados 
à qualidade dos vínculos afetivos, sendo o desamparo resultado das 
privações e dores emocionais e físicas sofridas.

Quando se fala em dificuldades de aprendizagem, Bossa 
(2000) destaca que os aspectos afetivos têm papel fundamental no 
desenvolvimento humano. Ambientes que promovem confiança, 
respeito mútuo e valorização da criança são essenciais para a 
aprendizagem, considerando sua individualidade e particularidades. 
Nas instituições, entretanto, o tratamento massificado dificulta a 
identificação das causas reais das dificuldades de aprendizagem.

Como consequência, a dificuldade de aprender pode levar 
ao fracasso escolar. Para Fernandez (1991), esse fracasso pode ter 
causas externas — como, métodos escolares inadequados, falta 
de apoio pedagógico ou de planos de prevenção. Acrescentamos 
os sofrimentos com rejeição e preconceitos que é comum essas 
crianças sofrerem no ambiente escolar. Podem, ainda, haver causas 
internas, relacionadas ao ambiente familiar e à subjetividade 
da criança. Apontamos, ainda, decorrências do que podem ter 
vivido em outros ambientes, como o escolar e a comunidade. Tais 
vivências, muitas vezes marcadas por desafios, deixam impactos 
significativos que precisam ser reconhecidos e considerados.
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Ao ser institucionalizada, a criança não apenas se afasta de 
sua família e de sua casa, mas também perde todas as referências do 
seu cotidiano: escola, amigos, vizinhos, roupas, brinquedos e até 
alimentos. Perde, assim, sua identidade como sujeito social.

Método

Este estudo foi desenvolvido a partir da experiência 
prática vivenciada no contexto do acolhimento institucional, com 
base na rotina das crianças acolhidas no SAICA Amigos de Todos. 
A investigação considerou aspectos da história de vida dessas 
crianças, bem como os sentimentos relacionados a dificuldades na 
vida escolar observados ao longo do convívio diário.

As dificuldades na aprendizagem foram analisadas a partir 
da observação de manifestações comportamentais, emocionais e 
cognitivas, compreendidas como consequências secundárias a 
fatores estruturais, neurológicos e psicossociais que interferem no 
processo de aquisição do conhecimento e no desenvolvimento das 
funções cognitivas.

Cabe destacar que nem todas as crianças em situação de 
vulnerabilidade social apresentam dificuldades na aprendizagem. 
Por isso, a pesquisa também incluiu uma revisão de literatura, 
com o objetivo de fundamentar conceitos sobre o processo de 
aprendizagem e os fatores que contribuem para as dificuldades 
para aprender.

Instituições de Acolhimento e o ECA

Historicamente, a política de atendimento à infância e 
adolescência em situação de abandono no Brasil passou por diversas 
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transformações. Segundo Rizzini (2007), esse processo evoluiu do 
domínio da Igreja para entidades filantrópicas e, posteriormente, 
tornou-se responsabilidade do Estado.

Durante o período colonial, uma das formas mais 
duradouras de institucionalização foi a “roda dos expostos”. 
Conforme Pereira (2004), esse dispositivo era um artefato de 
madeira, fixado em hospitais ou Santas Casas, onde bebês eram 
deixados anonimamente. Ao girar a roda, a criança era recolhida 
sem que a identidade de quem a abandonava fosse revelada. 
Viegas (2007) destaca que essa prática, de origem portuguesa, 
foi implementada inicialmente nas Santas Casas de Misericórdia, 
onde os bebês eram cuidados por amas-de-leite externas até 
completarem sete anos, quando então retornavam à instituição 
para serem encaminhados a outras famílias.

Devido a dificuldades financeiras, denúncias de maus-
tratos e má gestão dos recursos, o sistema da roda dos expostos 
passou a ser regulado pelo governo. As primeiras mudanças 
ocorreram nas exigências às amas-de-leite, responsabilizadas pelos 
altos índices de mortalidade infantil, atribuídos à falta de higiene e 
preparo – uma medida possivelmente atravessada pelo preconceito 
contra essas mulheres, geralmente negras. Outra alteração foi o 
combate ao anonimato do expositor, o que buscava reduzir os 
casos de abandono. Essa prática foi extinta somente em 1950.

Durante mais de um século, a roda dos expostos foi 
praticamente a única forma institucionalizada de assistência à 
criança abandonada no Brasil. Com a instauração da República, 
houve uma revalorização simbólica da infância como herdeira do 
novo regime. No entanto, a problemática do “menor” abandonado 
ou em situação de risco começou a ser enfrentada apenas nos anos 
1970, impulsionada por denúncias e mobilização social. Em 1979, 
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a ONU declarou o Ano Internacional da Criança, o que contribuiu 
para o aumento da visibilidade do tema no Brasil.

A Constituição Federal de 1988 introduziu mudanças 
fundamentais nos direitos da criança e do adolescente. Conforme 
o Artigo 227, é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, direitos como 
vida, saúde, alimentação, educação, lazer, dignidade, respeito, 
liberdade, convivência familiar e comunitária, além da proteção 
contra toda forma de negligência, exploração, violência e opressão 
(Brasil, 1988).

A partir da Constituição de 1988, diversas associações 
civis se articularam para a criação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), sancionado em 1990 (Lei Federal nº 
8.069/90). Segundo Silva (2004), o ECA promoveu uma mudança 
paradigmática, deixando de tratar crianças como “objetos de 
tutela” para reconhecê-las como sujeitos de direitos e deveres.

O Estatuto criou um Sistema de Garantia de Direitos, 
com a implementação dos Conselhos Municipais, Conselhos 
Tutelares, Curadorias da Infância e Juventude e redefiniu a 
atuação do Judiciário na proteção infantojuvenil. Entre os direitos 
garantidos pelo ECA, destaca-se o direito à convivência familiar e 
comunitária, que visa evitar institucionalizações arbitrárias, prática 
comum em décadas anteriores.

Conforme o Art. 19 do ECA

“Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e 
educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família 
substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em 
ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias 
entorpecentes.” (Brasil, 1990).
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O Estatuto valoriza a família como espaço de proteção e 
desenvolvimento e determina que a pobreza, por si só, não pode 
ser motivo para a perda do poder familiar. Quando necessário, o 
Estado deve prestar apoio e assistência às famílias vulneráveis.

Viegas (2004) destaca que o ECA também promoveu a 
desinstitucionalização das crianças e adolescentes, incentivando 
a criação de unidades de acolhimento menores, com vínculos 
familiares e comunitários preservados. A lógica assistencialista 
anterior foi substituída por uma perspectiva de desenvolvimento 
humano integral.

Contudo, Pereira (2004) observa que, apesar da 
valorização da família, nem sempre ela representa um ambiente 
seguro para a criança. Quando há negligência, abandono ou 
violência, a institucionalização pode ser necessária, embora gere 
impactos no desenvolvimento físico e psicológico.

Fuscaldi (2004) afirma que o ECA trouxe mudanças 
significativas para a organização das instituições de acolhimento, 
que passaram a ser vistas como espaços de socialização, proteção e 
desenvolvimento, e não apenas como locais de abrigo.

Ainda que o ECA determine que o acolhimento 
institucional deve ser provisório e excepcional, a realidade mostra 
que, muitas vezes, a permanência se estende por longos períodos, 
variando conforme a história de cada criança.

Rizzini (2007) ressalta que a promoção de ações efetivas 
de inserção social deve ser uma meta constante, garantindo o 
retorno à família de origem ou, em sua impossibilidade, a inserção 
em família substituta.

Segundo as Orientações Técnicas (2009), todas as medidas 
devem buscar preservar os vínculos familiares e comunitários, e o 
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acolhimento só deve ocorrer quando há risco grave à integridade da 
criança. Nessas diretrizes, está estabelecido que o tempo máximo 
de acolhimento não deve ultrapassar dois anos, salvo em situações 
excepcionais.

A permanência da criança na escola, em espaços de 
lazer, cultura e esporte deve ser garantida durante o período de 
acolhimento. Sempre que possível, promove-se a reaproximação 
com a família de origem ou com a família extensa, além de ações 
que fortaleçam os vínculos com a comunidade.

A ideia de proteção integral e de centralidade da criança 
e do adolescente marca uma ruptura com o modelo anterior, no 
qual eram tratados como objetos de caridade.

A Lei 12.010/2009, conhecida como Nova Lei da Adoção, 
alterou dispositivos do ECA e regulamentou o processo de adoção, 
reforçando a importância da convivência familiar e comunitária.

Nova Concepção de Acolhimento Institucional

Os antigos abrigos tinham caráter fortemente 
assistencialista, voltados apenas à oferta de moradia para 
crianças e adolescentes abandonados, com pouco foco em seu 
desenvolvimento. A nova concepção, conforme estabelecida pelas 
Orientações Técnicas (2009), preconiza que:

•	 O acolhimento deve ocorrer somente em casos extremos, 
quando a permanência na família representar risco à 
integridade da criança ou adolescente;

•	 A permanência no acolhimento deve ser a mais breve 
possível;

•	 Deve-se garantir a reintegração familiar ou, se inviável, o 
encaminhamento para família substituta;
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•	 As instituições devem possibilitar o desenvolvimento 
pleno, o exercício da cidadania e o fortalecimento dos 
vínculos afetivos.

Entre os serviços de acolhimento institucional, destacam-se:

•	 Casa Lar: Unidade residencial com cuidadores residentes, 
que busca reproduzir o ambiente familiar, incentivando a 
autonomia e o convívio comunitário;

•	 Casa de Passagem: Acolhimento de curta duração, 
voltado ao diagnóstico e encaminhamento da criança, seja 
para retorno familiar ou outro serviço;

•	 Abrigo Institucional: Oferece cuidado temporário e visa 
o retorno à família de origem, extensa ou substituta. De 
acordo com a nova concepção, não deve ultrapassar o 
número de 20 acolhidos por unidade.

Esses serviços, classificados como de alta complexidade, 
exigem acompanhamento individualizado, planejamento de ações 
e flexibilidade nas soluções protetivas. A ênfase deve ser sempre 
na garantia da convivência familiar e comunitária, como base do 
desenvolvimento integral e da cidadania de crianças e adolescentes.

A Dificuldade de Aprendizagem

Segundo Silvia Ciasca, a dificuldade de aprendizagem 
pode ser compreendida como uma “forma peculiar e complexa 
de comportamentos que não se deve necessariamente a fatores 
orgânicos e que são, por isso, mais facilmente removíveis”. Ela 
está frequentemente associada a situações negativas de interação 
social e não resulta, necessariamente, de déficits neurológicos ou 
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cognitivos. Trata-se, portanto, de um fenômeno multifatorial, com 
origem em aspectos emocionais, sociais, familiares, pedagógicos  
e culturais.

A dificuldade de aprendizagem desdobra-se em um 
desempenho escolar inferior ao esperado para a faixa etária e 
nível de escolarização da criança, sendo muitas vezes resistente 
tanto ao esforço do próprio aluno quanto às intervenções 
pedagógicas dos professores. Como consequência, pode gerar não 
apenas um aproveitamento escolar insatisfatório, mas também o 
comprometimento da autoestima e da motivação para aprender.

É importante destacar que, conforme a literatura 
especializada, a dificuldade de aprendizagem não deve ser 
confundida com transtornos de aprendizagem de origem 
neurológica. Enquanto esses transtornos têm base neurobiológica 
e requerem acompanhamento específico, as dificuldades de 
aprendizagem têm causas predominantemente psicopedagógicas 
(dificuldades de “ensinagem”) e socioambientais, sendo, portanto, 
potencialmente reversíveis com intervenções adequadas.

Diversos fatores podem contribuir para o surgimento 
dessas dificuldades, entre eles:

•	 Mudanças abruptas no ambiente escolar ou familiar, como 
trocas de escola, mudanças de cidade ou separações;

•	 Desorganização na rotina familiar, excesso de atividades 
extracurriculares, ou ainda pais muito autoritários ou 
excessivamente permissivos;

•	 Fatores emocionais e socioculturais, como baixa 
estimulação no ambiente doméstico, negligência, 
violência ou carência afetiva;
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•	 Uso de medicações que possam interferir no estado de 
alerta e atenção da criança;

•	 Falta de adaptação metodológica por parte da escola, com 
propostas de ensino descontextualizadas ou inadequadas 
ao nível de desenvolvimento da criança.

•	 Experiências de exclusão, humilhação e violência de 
diversos tipos na história escolar, deixando impactos 
profundos e duradouros.

Diante disso, é fundamental que professores estejam 
atentos a sinais precoces de dificuldade, principalmente na 
educação infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental. 
A observação cuidadosa do comportamento da criança em sala de 
aula pode indicar a necessidade da escola acolher, cuidar e ensinar 
de maneira mais adequada a suas características e necessidades, 
mas também de encaminhamento para avaliação psicopedagógica, 
fonoaudiológica, psicológica ou neurológica.

A prevenção e a superação das dificuldades de aprendizagem 
passam, necessariamente, pela valorização do desenvolvimento 
integral do aluno. Isso implica respeitar seu nível cognitivo, 
favorecer a interação com o conhecimento por meio de atividades 
que promovam a observação, compreensão, análise, comparação 
e classificação, e estimular o pensamento crítico e criativo. Além 
disso, acolher e cuidar as relações com colegas, professores e toda a 
comunidade escolar, garantindo vínculos mais seguros, respeitosos 
e fortalecedores.

No contexto do SAICA, a dificuldade de aprendizagem 
manifesta-se de forma intensa e multifacetada, refletindo as 
complexas vivências emocionais e sociais das crianças acolhidas. 
Muitas delas chegam à instituição após experiências traumáticas, 
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como negligência, abandono, violência doméstica ou abuso, o que 
atinge significativamente seu desenvolvimento cognitivo e afetivo.

A ruptura abrupta dos vínculos familiares, a mudança de 
ambiente e a perda de referências (como escola, amigos, rotina 
e objetos pessoais) geralmente afetam diretamente o processo de 
aprendizagem. Essas crianças frequentemente apresentam sinais 
de desmotivação, baixa autoestima, insegurança, dificuldades de 
concentração, agitação ou isolamento — fatores que tendem a 
interferir negativamente no rendimento escolar.

Além disso, o ambiente institucional, apesar de 
oferecer proteção, muitas vezes não consegue atender de forma 
individualizada às necessidades específicas de cada criança. 
O atendimento massificado e a rotatividade dos profissionais 
dificultam a criação de vínculos afetivos estáveis, fundamentais 
para a segurança emocional e o aprendizado.

No SAICA, a dificuldade de aprendizagem deve ser 
compreendida como um reflexo de vivências adversas e não 
apenas como um problema de rendimento escolar. Por isso, é 
essencial um trabalho interdisciplinar que envolva educadores, 
psicólogos, assistentes sociais e pedagogos, com estratégias 
voltadas ao acolhimento emocional, à recuperação da autoestima 
e à construção de um ambiente de confiança e estímulo ao 
desenvolvimento integral. É essencial promover cuidado, suporte 
e ações que o favoreçam, no próprio SAICA e também, até 
onde for possível, em outros âmbitos importantes de sua vida,  
como a escola. 
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Casos Ilustrativos

Caso 01 – Rute

Em experiências vivenciadas no SAICA Amigos de 
Todos (Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças 
e Adolescentes), observou-se a trajetória de uma adolescente 
ficticiamente nomeada como Rute, de 13 anos. Rute foi acolhida 
institucionalmente aos sete anos de idade, após vivenciar situações 
de maus-tratos, negligência, abuso sexual e vivência nas ruas.

Atualmente, encontra-se matriculada no 7º ano do Ensino 
Fundamental II e possui diagnóstico de CID-10 F70 – Deficiência 
Intelectual Leve. Embora não esteja alfabetizada, Rute apresenta 
habilidade para realizar cópias bem estruturadas, apesar de não 
compreender o conteúdo do que escreve. Essa limitação interfere 
diretamente em sua autoestima e desempenho escolar.

A adolescente expressa tristeza e vergonha por não saber 
ler e escrever, frequentemente utilizando expressões como “sou 
burra” e “não entendo nada”, o que reforça sua baixa autoestima e 
desmotivação escolar.

A escola relata dificuldades no comportamento da 
aluna, como isolamento social, recusa em permanecer em sala de 
aula e baixa interação com os colegas. No entanto, no contexto 
do acolhimento, a equipe identificou diversas capacidades e 
potencialidades em Rute, as quais, inclusive, puseram em questão 
o diagnóstico de deficiência intelectual leve que havia recebido. 
São possibilidades como:

•	 Facilidade em fazer amizades;
•	 Boa concentração em atividades como montagem de 

quebra-cabeças;
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•	 Organização com as tarefas do lar;
•	 Habilidade em criar histórias a partir de imagens de gibis.

Esses aspectos foram compartilhados com a equipe 
escolar, que, após diálogo com os profissionais do acolhimento, 
comprometeu-se a oferecer um suporte pedagógico diferenciado e 
sigiloso, utilizando recursos lúdicos para trabalhar a alfabetização 
sem expor a adolescente aos colegas.

No acolhimento, Rute também conta com o 
acompanhamento de profissionais como fonoaudiólogo e 
psicopedagogo, além de receber apoio de uma pedagoga da 
instituição, responsável por acompanhá-la em reuniões escolares, 
realizar matrículas e atuar como ponte entre escola e abrigo.

Entretanto, um ponto crítico observado foi o preconceito 
institucional presente em algumas práticas escolares. Ainda 
durante o processo de matrícula, ao serem informados sobre o 
histórico da adolescente, alguns profissionais da escola passaram 
a rotular Rute antes mesmo de conhecê-la. Em casos de conflitos 
escolares, o histórico familiar da adolescente, como envolvimento 
de parentes com o tráfico de drogas, é citado como justificativa 
para maior vigilância ou controle, reforçando estigmas.

Além disso, é comum que crianças e adolescentes em 
acolhimento, ao narrarem suas histórias de vida, sejam vistos com 
piedade ou desconfiança, o que pode gerar exclusão ou favorecimento 
indevido, ambos prejudiciais ao seu desenvolvimento integral.

Caso 02 – Bruna

No contexto do SAICA Amigos de Todos, observou-
se a trajetória de uma adolescente que será aqui referida pelo 
nome fictício de Bruna, de 13 anos de idade. Bruna foi acolhida 
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institucionalmente por volta dos 3 anos, juntamente com seus dois 
irmãos, devido a situações graves de vulnerabilidade social, como 
o uso abusivo de substâncias psicoativas por parte dos genitores, 
vivência de rua, maus-tratos físicos e exposição precoce a situações 
de violência e abuso.

Apesar do histórico adverso, Bruna apresenta um 
desempenho escolar extremamente positivo. É alfabetizada, 
frequente nas aulas, realiza todas as tarefas propostas e demonstra 
alto nível de engajamento com os estudos. Relata o hábito de 
leitura regular, lendo cerca de três livros por mês, e manifesta forte 
desejo de construir um futuro diferente daquele vivenciado por 
seus pais, verbalizando: “quero ser alguém na vida.”

Sua motivação é acompanhada por uma busca constante 
por excelência acadêmica. Bruna frequentemente expressa gratidão 
pelas oportunidades que recebe no acolhimento e verbaliza o 
compromisso de não decepcionar aqueles que a acompanham. 
Costuma encerrar os semestres com média máxima (nota 10), 
afirmando que não se permite tirar notas abaixo disso, o que revela 
tanto sua dedicação quanto um alto nível de autocobrança.

Durante atendimentos psicossociais realizados pela equipe 
técnica, observou-se a necessidade de trabalhar com Bruna questões 
relacionadas à pressão interna por desempenho, autoestima e 
regulação emocional. Em uma dessas conversas, foi reforçado que, 
embora seu empenho seja admirável, seus resultados acadêmicos 
não determinam seu valor como pessoa, e que eventuais falhas 
fazem parte do processo de aprendizagem.

Foi reafirmado a ela que reconhecemos sua inteligência, 
perseverança e potencial, e que, independentemente de resultados 
numéricos, sua trajetória já representa uma vitória diante dos 
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obstáculos enfrentados. O objetivo do acompanhamento segue 
no sentido de fortalecer sua autonomia emocional, oferecendo 
suporte para que ela continue trilhando um caminho de 
construção identitária e desenvolvimento integral, sem que 
se sinta sobrecarregada por expectativas externas ou internas 
desproporcionais.

Reorganizando a rotina de estudos na instituição

A rotina de atividades na instituição foi elaborada de forma 
colaborativa entre a equipe técnica — composta por psicóloga, 
assistente social e pedagoga — e as cuidadoras responsáveis pelo 
acompanhamento diário das crianças e adolescentes acolhidos. O 
planejamento visava garantir equilíbrio entre momentos de estudo, 
lazer e autocuidado, respeitando as necessidades individuais e 
coletivas dos acolhidos.

Inicialmente, a proposta pedagógica previa uma carga 
significativa de tempo dedicada aos estudos e à realização das tarefas 
escolares. A pedagoga organizou o cronograma diário priorizando 
atividades escolares formais, como deveres de casa e momentos de 
reforço pedagógico, com o objetivo de melhorar o desempenho 
acadêmico das crianças e adolescentes.

No entanto, com o passar das semanas, observou-se um 
aumento do cansaço, desmotivação e baixo rendimento escolar. 
As crianças relataram sentir-se exaustas e sem disposição para 
realizar as tarefas, o que também gerou tensões entre os acolhidos 
e as cuidadoras, que, muitas vezes, se viam obrigadas a exigir a 
realização de lições passadas pela escola com conteúdos que não 
estavam ao alcance deles, como a leitura e produção de textos para 
as que ainda não estavam alfabetizadas o a resolução de problemas 
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de matemática envolvendo operações complexas para as que ainda 
não dominavam as quatro operações aritméticas básicas.

Diante desse cenário, foi realizada uma reavaliação 
coletiva da rotina, por meio de reuniões com todos os profissionais 
envolvidos. A escuta ativa dos acolhidos foi fundamental nesse 
processo. Como resultado, foram definidos novos combinados 
para a realização das atividades escolares, tornando-as mais flexíveis 
e humanizadas, com o acompanhamento direto da pedagoga, que 
passou a oferecer suporte individualizado nos momentos de estudo.

Essa reorganização possibilitou não apenas uma melhoria 
na disposição e engajamento das crianças e adolescentes, como 
também fortaleceu os vínculos afetivos com as cuidadoras e demais 
profissionais, criando um ambiente mais acolhedor e propício ao 
desenvolvimento das competências cognitivas e socioemocionais.

Considerações finais

Este estudo teve como objetivo investigar a relação entre 
as dificuldades de aprendizagem e a vivência de crianças em 
situação de acolhimento institucional. Apesar do número reduzido 
de publicações diretamente voltadas a essa temática, os estudos 
analisados apontam que as dificuldades de aprendizagem, nesse 
contexto, muitas vezes funcionam como sintomas secundários a 
experiências traumáticas e à ausência de vínculos afetivos estáveis. E, 
ainda, a condições de escolarização excludentes e pedagogicamente 
inapropriadas, que comprometem seu direito a uma aprendizagem 
plena e significativa.

Autores como Dell’Aglio e Hutz (2004) destacam que a 
ruptura dos laços familiares, somada à negligência, aos abusos e às 
privações emocionais, contribui para o baixo desempenho escolar 
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observado em muitas crianças acolhidas. De acordo com Siqueira 
e Dell’Aglio (2006), mesmo quando inseridas em instituições de 
qualidade, essas crianças ainda apresentam níveis inferiores de 
autonomia e desenvolvimento cognitivo em comparação com 
aquelas que foram cuidadas em seus lares de origem.

Os estudos apontam ainda uma multiplicidade de 
fatores associados às dificuldades acadêmicas em crianças 
institucionalizadas, como a baixa escolaridade dos pais, o histórico 
familiar de violência, o envolvimento com drogas, o número 
elevado de membros na família e as condições socioeconômicas 
precárias. 

Autoras da psicologia escolar crítica, como Maria Helena 
Souza Patto (2022) e Beatriz de Paula Souza (2020), mostram a 
necessidade de também considerar o ambiente escolar, com suas 
práticas e relações, na produção de dificuldades e sofrimentos em 
situações de aprendizagem e estudo. Rute, o primeiro dos casos 
aqui expostos, representativa de muitas crianças abrigadas, mostra 
a importância deste apontamento.

Tais fatores tornam difícil isolar uma única causa para o 
insucesso escolar, o que reforça a necessidade de um olhar amplo 
e multidisciplinar.

É importante ressaltar que a dificuldade de aprendizagem, 
não deve ser vista como uma limitação definitiva, mas sim como 
uma manifestação que exige escuta, compreensão e intervenções 
adequadas. Nesse processo, o papel do psicólogo que se utiliza dos 
aportes da psicologia escolar crítica é essencial, mas não pode atuar 
de forma isolada. A família, a escola, os cuidadores e toda a rede 
de apoio devem estar engajados para garantir que essa criança seja 
compreendida e acolhida em sua singularidade.
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Cada indivíduo possui uma maneira própria de aprender, 
pensar e se expressar. Essas diferenças são naturais e devem ser 
respeitadas. A uniformização de comportamentos e habilidades 
apenas nega o potencial único de cada ser humano. Como mostram 
diversas pesquisas, crianças com dificuldades de aprendizagem 
possuem capacidades intelectuais significativas, e é fundamental 
que sejam constantemente incentivadas e emocionalmente 
apoiadas.

Por fim, é necessário destacar que o respeito, o afeto, a 
valorização das pequenas conquistas e a criação de um ambiente 
seguro e acolhedor são essenciais para o desenvolvimento pleno 
dessas crianças, no SAICA e em qualquer ambiente em que 
estejam. A superação das dificuldades escolares passa também 
pela construção de uma autoestima positiva e pela certeza de 
que são capazes — não apesar de suas histórias, mas justamente 
porque conseguem resistir e seguir aprendendo, mesmo diante de  
tantos desafios.
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